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A arquitetura paisagista é uma arte e uma ciência que coopera com a Natureza, posta à disposição 
do Homem para satisfação das suas necessidades. Corresponde-lhe uma prática profissional no 
domínio do desenho da paisagem, onde se procura responder a questões sociais e ecológicas, que se 
move ao nível da organização e desenho do espaço, numa perspectiva de respeito pela Natureza e 
pela Cultura. Nesta reflexão veremos que esses domínios − ecológicos, históricos, sociais e estéticos 
− que estiveram na origem da criação dos ensinos e da prática profissional, foram prosseguidos até 
à atualidade e mantêm-se incontestavelmente integrados no corpo teórico disciplinar. Uma base que 
se espalha pelas áreas científica, humanística, técnica e artística, e que evidencia um carácter 
marcadamente abrangente, interdisciplinar e transdisciplinar. Tal confluência assenta nos 
fundamentos que estruturam a fenomenologia complexa da paisagem e sintetiza a dimensão 
inclusiva da intervenção.  
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Landscape architecture is an art and a science, which collaborate with nature, available for the 
satisfaction of human needs. The answer of professional practice is made through landscape design 
– organization and space design –, with the aim to answer to social and ecological questions with 
respect for Nature and Culture. We will realize as these ecological, historical, social and aesthetic 
domains – the foundation of landscape teaching and professional landscape architecture practice –, 
were pursued until today and remain unquestionably integrated in the theoretical base of landscape 
architecture. It is shared through scientific, humanistic, technical and artistic knowledge, and 
presents an unusual comprehensive, interdisciplinary and transdisciplinary nature. This confluence 
is based on the foundations that build up the complex phenomenology of landscape and summarizes 
the inclusive dimension of intervention. 
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Introdução 
A arquitetura paisagista é uma arte e uma ciência que coopera com a Natureza, posta à 
disposição do Homem para satisfação das suas necessidades. É portanto uma arte social, serve os 
valores humanos. Esta definição − difundida pelas primeiras gerações de arquitetos paisagistas, 
mantém-se com uma inegável contemporaneidade − é o primeiro princípio fundacional. 
Com origens no ofício de jardineiro, a intervenção do arquiteto paisagista na paisagem 
começa por ser a de tomar consciência do lugar biofísico, da cultura e da beleza do lugar. 
Manifesta-se numa ação reflectida, numa síntese integrada de conhecimentos − que se realiza na 
procura de responder às exigências da sociedade, num determinado momento, e sempre numa 
perspectiva de sustentabilidade (cultural, ecológica, social e económica). A intervenção 
compreende, por isso, a compatibilização de interesses económicos, intuitos sociais e culturais, 
fundamentos ecológicos e considerações estéticas e éticas.  
A formação do arquiteto paisagista recorre por isso a uma vasta base de saberes − científicos, 
técnicos e artísticos – designadamente aqueles que são considerados determinantes ao processo de 
humanização das paisagens. Corresponde a uma aquisição e integração de saberes numa perspectiva 
essencialmente humanista (porque imprescindível à vida humana) onde se observam também as 
preocupações de preparar e vocacionar o arquiteto paisagista para enquadrar as ações numa 
perspectiva ética.  
Os domínios − ecológicos, culturais, estéticos − que estiveram na origem da criação dos 
ensinos e da prática profissional e que foram prosseguidos até à atualidade, mantêm-se 
incontestavelmente integrados no corpo teórico disciplinar. Uma base que se espalha pelas áreas 
científica, humanística, técnica e artística, e que evidencia um carácter marcadamente abrangente, 
interdisciplinar e transdisciplinar. Tal confluência assenta nos fundamentos que estruturam a 
fenomenologia complexa da paisagem e sintetiza a dimensão inclusiva da intervenção.  
A enorme abrangência da disciplina advém do facto de a arquitetura paisagista procurar 
responder às diversas necessidades da sociedade, num determinando momento, e dentro de um 
contexto global de sustentabilidade, característica que é declarada: 
− Nos domínios científico e artístico estudados; 
− Na concepção da paisagem às mais variadas escalas (do projeto ao ordenamento); 
− Nas atividades não só de criação ou valorização de paisagens (funcionalmente adequadas, 
ecologicamente saudáveis e esteticamente equilibradas) mas, também, de gestão.  
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Aquela qualidade está relacionada com a sensibilidade de síntese. Uma síntese que é 
entendida no sentido dado por Kant, na Crítica da Razão Pura, como “[…] o acto de reunir as 
diferentes representações umas às outras e apreender o diverso delas num só acto de 
conhecimento.”(1). Ao arquiteto paisagista é exigida uma atitude de síntese, perante o 
conhecimento e ética, face à sociedade. Atitudes que são determinantes na contribuição de uma 
consciência colectiva sobre a relação do Homem com a Natureza e no estabelecimento da ideia de 
existência de valor colectivo e social, para as quais o arquiteto paisagista se encontra especialmente 
vocacionado na concretização das suas ações.  
 
A aproximação que concretizamos, ainda que centrada no corpo teórico envolve o ensino, a 
prática profissional e os conceitos e experiências a que a profissão recorre, dado as relações 
fundamentais que se estabelecem entre ambas. O objectivo é refletir sobre a sua relevância para a 
consolidação da disciplina e da profissão, salientando-se as principais alterações e evoluções. Para 
tal, desenvolve-se uma abordagem que, não se pretendendo histórica, segue as épocas mais 
marcantes do século XX, mostrando inclusivamente algumas sobreposições. 
 
O período moderno: fundação do ensino, desenvolvimento da profissão e início da construção 
do corpo teórico 
O final do século XIX e princípio do século XX foi caracterizado por marcadas alterações ao 
nível científico, social, tecnológico e cultural, que decorrem da revolução industrial e da revolução 
científica então ocorrida. É neste contexto que, no início do século XX, se constitui a disciplina de 
arquitetura paisagista, se implementa e se desenvolve o seu ensino ao nível superior e se estabelece 
a profissão. Com uma prática profissional no domínio da concepção da paisagem, concretamente no 
projeto de parques e jardins, a disciplina de arquitetura paisagista procura responder a questões 
sociais e ecológicas, movendo-se ao nível da organização e desenho do espaço, numa perspectiva de 
respeito pela Natureza e Cultura.  
 
A arquitetura paisagista é uma matéria ensinada desde o século XIX, em escolas profissionais 
de jardinagem e horticultura, em várias partes do mundo. Contudo, é no decorrer do século XX que 
as formações, ao nível superior da arquitetura paisagista, foram criadas nos Estados Unidos da 
América, na Europa e na Ásia. O primeiro curso superior e oficial de arquitetura paisagista remonta 
ao início do século XX (1900), nos Estados Unidos da América, na escola de arquitetura da 
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Universidade de Harvard. Só cerca de três décadas mais tarde é que se assiste à criação de cursos 
superiores em países do Norte e do Centro da Europa, sobretudo ligados ao ensino superior de 
horticultura e agricultura: em 1929 na Inglaterra, em 1930 na Alemanha e logo depois na Polónia e 
Moscovo, em Portugal em 1942 (no Instituto Superior de Agronomia criado pelo primeiro arquiteto 
paisagista português, Francisco Caldeira Cabral) (Ilustração 1 e 2). 
 
O corpo teórico da disciplina de arquitetura paisagista tem sido gradualmente construído e 
adaptado desde o início do século XX. Durante quase toda a primeira metade deste século, a 
disciplina foi vista como tendo um árduo e difícil desenvolvimento, um percurso fundamentado no 
facto dos arquitetos paisagistas terem sido colocados entre os jardins e a paisagem, entre a história e 
a modernidade (CONAN, 1996). Todavia, deste período sobressaem as aproximações à totalidade 
da paisagem e os esforços de alguns arquitetos paisagistas (essencialmente norte-americanos) por 
criarem o jardim modernista; ao nível da obra construída e/ou literária, entre os mais influentes nas 
gerações seguintes bem como no percurso da disciplina, destacam-se: James Rose, Thomas Church, 
Fletcher Steele, Christopher Tunnard, Lawrence Halprin, Dan Kiley, Garrett Eckbo (nos Estados 
Unidos da América) e o arquiteto Luís Barragan e Roberto Burle-Marx (na América do Sul); o 
dinamarquês Carl-Theodor Sørensen, os ingleses Geoffrey Jellicoe e Brenda Colvin, o artista 
francês Gabriel Guevnekian, o arquiteto italiano Pietro Porcinai e o suíço Ernst Cramer (na Europa). 
À semelhança de outras disciplinas do campo das artes e ciências, a arquitetura paisagista tem 
sido sustentada por estudos com carácter científico, que têm ajudado a construir e fundamentar o 
seu corpo teórico e prático. Mas, contrariamente ao que acontece na maior parte dos ofícios, o corpo 
teórico da arquitetura paisagista tem-se apoiado nos desenvolvimentos emergentes, especialmente 
ao nível da prática profissional. Esta particularidade (também comum à arquitetura) decorre do 
facto de a arquitetura paisagista ser uma arte. Como tal, são os desenvolvimentos práticos que 
informam e orientam as tendências e desenvolvimentos teóricos do corpo disciplinar, podendo ser 
considerados laboratórios experimentais da disciplina – como o demonstra a constante recorrência e 
fundamentação a espaços concebidos pela prática profissional.  
Do período moderno conhecem-se múltiplos textos produzidos pelos principais mestres da 
arquitetura paisagista, que se consideram importantes contribuições no plano teórico e prático. 
Nestes documentos procuram-se essencialmente explicar e afirmar a nova disciplina, explorando-se 
o âmbito, conteúdo e conceitos da arquitetura paisagista: nos Estados Unidos da América, de entre 
as obras de referência encontra-se o livro Introduction to the study of landscape design (editado em 
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1917 por Herbert Hubbard e Theodora Kimball), as obras de James Rose, Fletcher Steele e 
Christopher Tunnard (anos 30 e 40) e, em especial, os livros Gardens are for people de Thomas 
Church e Landscape for living de Garrett Eckbo (anos 50 e 60); no Reino Unido salienta-se o livro 
Land & Landscape de Brenda Colvin (editado em 1947).  
A vasta multiplicidade de trabalhos realizados por arquitetos paisagistas é conhecida através 
da obra construída, especialmente no âmbito de parques e jardins (públicos e privados). Trata-se 
genericamente de uma obra que ainda persiste, prestigiosa e influente, que confirma a afirmação e 
dinâmica da arquitetura paisagista nessa altura. Essa obra manifesta uma proximidade à memória do 
romantismo, só mais tardiamente se mostrando menos resistente à necessidade a acompanhar as 
rápidas mudanças dos tempos modernos e o significado da vida contemporânea na paisagem. A 
produção da arquitetura paisagista moderna foi assim muito pouco representativa durante o período 
moderno, porque só abraçada por um reduzido número de arquitetos paisagistas (MAGALHÃES, 
2001; TREIB, 1993).  
A nova postura distribui-se entre os factores da Natureza e as exigências da vida moderna. 
Reconhece-se o contínuo espacial da paisagem, os seus sistemas e características naturais e explora-
se o significado do conceito de espaço. Tal é realizado através do ato de projetar sob múltiplos 
pontos de vista, numa tentativa de resposta às especificidades únicas dos lugares, dos programas e 
clientes. À semelhança da arquitetura, comunica-se a ideia do novo através da experimentação de 
materiais e formas de construção menos convencionais e valoriza-se a superfície através da 
exploração do espaço livre. Assim, a par do trabalhar de espaços com funções direcionadas, 
explora-se o espaço livre e esculpem-se os volumes funcionais e a composição torna-se dinâmica. O 
espaço da paisagem mostra-se agora contínuo e introduz-se a ideia de flexibilidade na procura de 
satisfação das necessidades funcionais.  
No período moderno, é ainda de realçar o encetar das competências da arquitetura paisagista à 
escala da paisagem. Heinrich Wiepking-Jϋgensmann e Alwain Seifert, na Alemanha, foram 
considerados os principais responsáveis por aproximações à totalidade da paisagem (ANDRESEN, 
2003). Os trabalhos que desenvolveram de integração paisagista de autoestradas desencadearam 
essa perspectiva, que se espalhou não só na Europa como nos Estados Unidos da América. Esta 
aproximação à escala da paisagem não é contudo nova, pois já havia sido iniciada por arquitetos 
paisagistas nos Estados Unidos da América, de modo mais ligado ao planeamento urbano, bem 
como no Reino Unido e na Alemanha, durante o século XIX. Nos Estados Unidos da América, os 
arquitetos paisagistas Frederich Law Olmsted, John Charles, Frederich Olmsted Jr, Charles Eliot e 
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John Nolen foram os responsáveis pela elaboração do sistema de parques, tomados como estrutura 
para o desenvolvimento urbano, a base de muitos dos primeiros planos metropolitanos e regionais 
no século XIX (SPIRN, 2000). Na Alemanha, o arquiteto paisagista Peter Joseph Lenné, empreende 
uma vasta obra de transformação da paisagem, entre Berlim e Postdam, intervindo no traçado 
viário, ferroviário, em canais e na urbanização de Berlim (CABRAL, 1993).  
A atitude de deixar o domínio restrito do jardim e alargar a intervenção para o âmbito de toda 
a paisagem, espalha-se então pela Europa, graças à influência das culturas do Norte da Europa, onde 
ocorriam alunos de vários países para se formarem. 
 
Após este período inicial, essencialmente marcado pela componente do ensino, sucede-se 
outro, sobretudo após a 2ª Guerra Mundial, em que a profissão atinge o seu maior desenvolvimento 
e perspectivou as suas capacidades e oportunidades (CABRAL, 1993; HAUXNER, 2003).  
As bases teóricas da disciplina são então consideravelmente alargadas na década de 60, para o 
que contribuíram as então novas aproximações teóricas e práticas aos assuntos ambientais e de 
planeamento e ordenamento da paisagem. Numa clara libertação das reflexões históricas sobre o 
projeto de jardins surgem trabalhos que se baseiam numa teoria marcadamente ecológica do projeto 
da paisagem. Trata-se de uma circunstância que já podemos considerar o segundo momento do 
período modernista. É neste âmbito que se distinguem os notabilizados trabalhos metodológicos de 
Ian McHarg, realizados nos Estados Unidos da América, de sobreposição de análises temáticas 
relativamente aos recursos existentes na paisagem, genericamente desconsiderando o seu desenho. 
O ‘planeamento e design ecológico’, como lhe chamava, tinha como principais noções a Natureza 
como processo e os lugares como produto da evolução física e biológica, funcionando como uma 
ferramenta de diagnóstico dos sistemas inter-relacionados, mostrando os problemas e oportunidades 
(SPIRN, 2000). Desta perspectiva surge a afirmação da análise que passa a comandar a intervenção 
nas paisagens, como que se pudesse ser o único resultado do estudo das paisagens (TRIEB, 2007). 
Apesar dessa e de outras vicissitudes, o trabalho de Ian McHarg teve um papel muito importante ao 
nível disciplinar da arquitetura paisagista, repercussões que foram sentidas além fronteiras. Para tal 
terá contribuído a publicação do livro Design with nature, em 1969, a que se devem muitas das 
mudanças que operaram então no ensino e na prática da arquitetura paisagista. Como é explicitado 
por Spirn (2000), entre outros autores, Ian McHarg adaptou a ecologia como factor de análise e de 
comando da arquitetura paisagista. Uma aproximação que é ainda concordante com o momento 
marcadamente analítico, tecnicista e científico em que ocorre, alcançada não só através da sua 
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legitimação científica (metodologia), como na abertura de uma atitude de responsabilidade moral 
perante a Natureza (portanto ética). 
No culminar deste dilatado período moderno, a arquitetura paisagista foca-se então num novo 
campo de ação e segue um conjunto de princípios marcadamente ecológicos, ao ponto de 
subestimar as questões sociais e históricas, identitárias. As metodologias de análise e síntese 
desenvolvidas criam novos conceitos, especialmente centrados no ordenamento da paisagem, e 
conduzem ao ampliar do horizonte de colaborações com a disciplina (arquitetos, urbanistas, 
ecólogos, sociólogos e engenheiros civis) (Ilustração 3). 
 
O período pós-moderno: desenvolvimento da disciplina e da profissão  
No período pós-moderno evidenciam-se distintos momentos. Primeiro, o estruturalismo que 
prossegue a atitude racional e elogio das técnicas e ciências, aplicando-se novos conceitos, 
especialmente ligados à legibilidade, com destaque para os de morfologia e tipologia 
(MAGALHÃES, 2001). Já os conceitos de identidade, de lugar, de ‘espírito do lugar’ (Genius loci), 
bem como o conceito de ‘contínuo natural’, encerram significados mais alargados, culturais e 
naturais, que sintetizam ou representam a situação existencial, entrando também no campo dos 
símbolos e das significações. As questões subjetivas revelam-se a par das questões objectivas, até 
então dominantes.  
No segundo momento, em finais da década de 70, surge a corrente do desconstrutivismo. Na 
arquitetura, equivale ao libertar de convenções e regras dominantes, representa a afirmação pessoal. 
Corta-se com o objectivo de conceber espaços adequados às necessidades do Homem e avança-se 
no sentido da transformação da forma como as pessoas vivem. Colagem, montagem, 
superimposição, excertos, heterogeneidade, todas são multiplicadas num ‘campo intertextual’ 
(CORNER, 1991). Disseminam-se matérias numa nova implantação com repercussões na 
heterogeneidade e descontinuidade.  
Mais recentemente, no final da década de 80, é o conceito de ‘desenvolvimento sustentável’ − 
o desenvolvimento que não comprometa a possibilidade de vida das gerações futuras −, que dá 
lugar a uma nova visão do mundo e reflexão ao nível da intervenção na paisagem (MAGALHÃES, 
2001).  
Entre as mudanças operadas salientam-se: a importância alcançada pelo desenho urbano, em 
que se corporizam todos os conhecimentos que concorrem para a concepção, com o retomar dos 
princípios de composição de acordo com as regras de hierarquia e uma organização dos edifícios 
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que já toma em consideração o espaço exterior; ao nível arquitectónico, salienta-se a reinterpretação 
da história, o projeto de autor e as posições individualistas indiferentes ao contexto ecológico e 
social; ao nível do planeamento, contestam-se os planos de zonamento e parte-se para pequenas 
atuações pontuais, casuísticas, de resposta à incapacidade do planeado face aos resultados por ele 
obtidos.  
A cultura pós-moderna descobriu ou foi ao encontro de diferentes visões e domínios: de 
trabalhos de arte realizados na paisagem pelos artistas de ‘land art’; de um campo teórico 
extremamente rico, que discute e contesta o carácter científico e objectivo (até então imperante), e a 
ideia do objecto arquitectónico; das teorias da experimentação do lugar e da fenomenologia; da 
ecologia como área que integra as preocupações ambientais; e da hermenêutica. Este é um universo 
de práticas e teorias que explora domínios da arte e ciência, e da Natureza e Cultura. Globalmente, 
expressam uma nova sensibilidade estética, cultural e ambiental, que preconiza mudanças nos 
sistemas de valores. Um conjunto de acontecimentos, teorias e temas, gerados na arte, na arquitetura 
e na filosofia que influenciaram a teoria e a prática da arquitetura paisagista. 
Na intervenção que realiza, o arquiteto paisagista olha então para este universo de 
componentes − que evidencia as características naturais e culturais do lugar e a sua experiência 
sensível − como condicionantes da resposta. Fá-lo no campo da teoria e da prática da arte e do 
design, enquanto simultaneamente procura direções para traduzir os princípios ecológicos e valores 
ambientais. Vai, por isso, ao encontro de uma estética que interliga os processos naturais e culturais, 
onde se revela a valorização do lugar particular e identidade local sobre o universal e o ideal 
(MEYER, 2000).  
A arquitetura paisagista culmina então numa terceira geração que é favorecida com a 
oportunidade de procurar inspiração nos trabalhos que alguns artistas começaram a realizar durante 
a década de 70, introduzindo a arte minimalista, a ‘land art’, ‘art concept’ e a ‘pop art’. Nesta altura 
aceitam-se algumas ideias e formas de construir praticadas pelos modernistas e rejeitam-se outros 
aspectos de trabalho dos primeiros arquitetos paisagistas. A focagem realizada no mundo natural 
instiga à consideração de áreas disciplinares ligadas às ciências da terra (ecologia, horticultura, 
geologia, entre outras), áreas que mostram um imenso potencial ao serem convertidas em fontes de 
inspiração artística. A sensibilidade a esta forma de pensamento vanguardista foi observável no 
trabalho de vários profissionais especialmente nos Estados Unidos da América. Assiste-se então a 
uma clara viragem para padrões, objetos, estruturas e texturas, exibem-se cores, materiais e formas 
que revelam e transfiguram a paisagem com fins simbólicos.  
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Os trabalhos de Christian Norberg-Schulz, especialmente o livro Genius loci (1979), 
exploram o vocabulário de leitura e interpretação do lugar natural e artificial. Lá se enunciam as 
especificidades estruturais, formais e materiais, o carácter particular de cada lugar, o que torna cada 
lugar único, presente nas construções da arquitetura e da paisagem ao longo do tempo. Encaminha-
nos na necessidade de redescoberta do lugar, conhecimento manifestado através da história e da 
experiência sensível. Igualmente determinantes afirmaram-se os trabalhos de Lynch (1960), que 
introduziram o conceito de legibilidade, ou seja, como a percepção estrutura a concepção ou a 
legibilidade. Também a investigação desenvolvida por Yi-Fu Tuan, em Topophilia: a study of 
environmental perception, attitudes, and values (1974), por defender o grande ligante entre a 
percepção, as atitudes, os valores e a experiencia global, vai ao encontro dessa sensibilidade. Por 
fim, ainda o livro de The experience of landscape (1975) de Jay Appleton, onde se procura a 
aproximação à ‘filosofia da emoção’, portanto à estética.  
Assim, ao modelo mais científico, que emerge das contribuições de Ian McHarg – com 
prestações para o projeto ao nível da estruturação de uma fase pré-conceptual (a análise) assente 
num método que é mais facilmente defensável (porque científico) –, contrapõe-se o modelo da 
arquitetura paisagista como arte. Uma nova cultura de projeto emerge da prática e ensino de 
educadores como Peter Walker e Melanie Simo (MEYER, 2000). As inquietações que estão na 
origem desta nova abordagem devem-se à importância alcançada pela análise (ecológica, social e 
comportamental) dentro do processo projetual, tornada subserviente a aspectos funcionais. 
Rapidamente estas práticas foram ultrapassadas por outras que procuraram enfatizar aspectos 
não exclusivamente estéticos, para os passar a integrar com objectivos culturais e ecológicos. Tal 
coloca o arquiteto paisagista numa posição que evidencia aspectos perceptivos da paisagem (que 
incluem a leitura e a interpretação). Spirn (1988) e Howett (1987), entre outros autores e 
investigadores, defendem então a construção de experiências sensíveis com implicação do sistema 
natural – o domínio da estética e da ecologia. Expressam leituras e estratégias que procuram tornar 
a paisagem visível e palpável, fazendo reforçar as singularidades do lugar, numa clara oposição às 
práticas que dão expressão a objetos (2). Colhem-se aqui influências do domínio da fenomenologia 
da percepção, que inicia e comanda o processo projetual, antecipador da reação daqueles que irão 
percepcionar e experienciar o lugar (MEYER, 2000).  
Outros autores e projetistas olham mais especificamente para a materialidade do território e 
histórias culturais, para determinar a ligação que se estabelece entre o Homem e os espaços que 
constrói. Enaltecem sobretudo as propriedades culturais, estéticas e poéticas da paisagem. 
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Acompanham-nos agora as disciplinas da filosofia, da geografia cultural e da antropologia, áreas 
onde se procura inspiração e uma orientação que contribui para redirecionar a disciplina. Na 
Europa, sobressaem os trabalhos de pesquisa de Augustin Berque, Pierre Donadieu e Alan Roger e 
a prática profissional e ensino ministrado na escola superior de Versailles de Bernard Lassus e 
Alexander Chemetoff.  
Da confluência destes dois grupos culmina-se, consequentemente, na afirmação de uma 
leitura que reafirma o carácter inclusivo da arquitetura paisagista e a especificidade polissémica da 
paisagem.  
 
Deste contexto emerge uma renovada forma de pensar a abordagem disciplinar da arquitetura 
paisagista, seguida por um notável ressurgimento do interesse pela paisagem. Os debates 
promovidos na Europa e nos Estados Unidos da América, nas décadas de 80 e 90, foram 
posteriormente os grandes impulsionadores das preocupações que envolvem simultaneamente 
aspectos naturais e culturais da paisagem, seus valores e sua transformação. É principalmente nessa 
dinâmica que se descobre um novo olhar sobre a paisagem, cada vez mais multidiscursivo e 
integrador dos vários domínios que sublinham a especificidade da arquitetura paisagista 
(CARAPINHA, 2009). Segue-se uma produção e publicação intensa sobre o tema da paisagem, 
obras que sublinham, não só as características e os processos ligados à paisagem mas, 
principalmente, preocupações que integram a sua globalidade (natureza, valores e transformação). 
Conjugam-se conhecimentos do domínio de várias ciências, estabelecendo-se a ligação entre 
elementos e sistemas, numa tentativa de articular o espaço físico e as pessoas, e numa aproximação 
que se concretiza no lugar. 
A mudança de atitude, com as possibilidades que levantou, observa as necessidades vividas e 
as modificações de exigências sentidas, numa tentativa de adequação dos conteúdos à evolução da 
prática profissional que a assiste. Assinala-se ainda a tentativa de reconstrução do quadro teórico e 
prático de referências. No essencial, reflete-se numa reação aos conhecimentos e métodos que 
prevaleciam nalguns casos cada vez mais desviados dos fundamentos culturais e sociais. Estas 
novas perspectivas surgem, entre outros autores, com John Jackson, James Corner, Marc Treib, 
Peter Jacobs, Catherine Howett, Anne Spirn, Robert Thayer, Charles Waldheim, Denis Cosgrove, 
(nos Estados Unidos da América); e com Bernard Lassus, Peter Latz, Adriaan Geuze, George 
Descombres, Sébastien Marot, Christophe Girot, Michael Corajoud, Steen Høyer, Alexandre 
Chemettoff, Sven-Ingvar Andersson, Gonçalo Ribeiro Telles, Aurora Carapinha e Manuela 
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Magalhães (na Europa). No essencial, todos foram críticos relativamente à abordagem 
marcadamente dedutiva que então caracterizava a disciplina. Os desenvolvimentos teóricos 
produzidos por muitos destes autores sustentam-se na incorporação de métodos mais indutivos e 
humanistas, provocando a posição convencional, até então dominantemente seguida da disciplina 
(SWAFFIEL, 2002).  
Os múltiplos e complexos aspectos que se prendem com cada lugar são nitidamente eleitos, 
entre os europeus, como principais agentes de transformação da paisagem; os trabalhos dos 
arquitetos paisagistas Sébastien Marot, Peter Latz, Georges Descombes, Dieter Kienast, Bernard 
Lassus, Gilles Clément, Adriaan Geuze e João Gomes da Silva, adivinham-se inconcebíveis sem 
esse pressuposto da especificidade do lugar (Ilustração 4). É neste âmbito que se multiplicam as 
abordagens teóricas sobre as questões do espaço e do tempo, nos domínios físicos, culturais, 
ecológicos e estéticos. A arquitetura paisagista mergulha na temática do lugar e do seu potencial, 
retira-se uma síntese integradora de conhecimentos e experiências, que informa e constrói o ato de 
projetar. 
As abordagens assim conjecturadas assentaram genericamente num modelo que converge no 
sentido de um mais alargado significado e experiência da paisagem. Sublinha-se agora mais a 
leitura e interpretação da paisagem − a estética − e, o processo operativo, − a poética da paisagem −, 
explorando-se e defendendo-se estratégias mais reflectidas que, articulando principalmente a 
Natureza e a Cultura, se apresentam genericamente mais sensíveis. Inicia-se o campo de exploração 
das percepções individuais e, por isso, afectivas e sensíveis, que se juntam à compreensão de 
conhecimentos adquiridos e que se traduzem em experiências subjetivas, porque individuais. Tudo 
isso é feito numa tentativa de valorização das propriedades físicas e sensoriais do lugar.  
Do aumento do número de escolas no período pós-moderno, acrescem os profissionais no 
ensino e, consequentemente, incrementa-se a investigação.  
 
Conclusão 
Até às últimas décadas do século passado, a paisagem de cada país espelhava a Natureza e 
Cultura das sociedades que lá viviam e a arquitetura paisagista procurou respeitar os saberes locais 
e a crença que o Homem tinha na Natureza. Com o período moderno, como vimos, perdura a 
estética pastoral, com elogio dos valores funcionais e naturais e, no período pós-moderno, surge 
uma nova estética da paisagem, evidenciam-se os aspectos naturais e culturais, exploram-se e 
revelam-se as singularidades do lugar e a sua experimentação (matéria, forma e fenómenos da 
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paisagem são dinamizados, na perspectiva da Natureza e da Cultura). Esta renovada expressão 
estética é um claro contraponto ao período moderno, assiste-lhe a mudança de significado e 
expressão da arquitetura paisagista, daí que nas últimas décadas e um pouco por todo o lado, a 
prática profissional exprima uma significativa revolução cultural disciplinar.  
 
NOTAS 
(1) In palavra ‘síntese’ na Enciclopédia Luso-Brasileira da Cultura. 
(2) Com esta sensibilidade ao processo e fenómenos naturais, como a fonte de objectivação da 
forma e da experiência estética, encontraram-se, por exemplo, alguns trabalhos de Lawrence 
Halprin e George Hargreaves. 
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ILUSTRAÇÕES 
 
Ilustração 1. Estádio Nacional do Jamor, Lisboa, Portugal. Primeiro projeto onde colabora 
Francisco Caldeira Cabral, da década de 40 do século XX.  
Fonte: (Andresen, 1993, p. 63) 
 
Ilustração 2. Jardim Gulbenkian, Lisboa, Portugal. Projeto da década de 60 do século XX, da 
autoria de Gonçalo Ribeiro Telles e António Vianna Barreto, dois mestres de arquitetura paisagista 
pertencentes à primeira geração de arquitetos paisagistas em Portugal.  
Créditos Fotográficos: Maria Freire 
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Ilustração 3. Estudo de Ordenamento paisagístico do Algarve (Estudo Preliminar), de 1969, 
coordenado por António Barreto, Álvaro Dentinho e Albano Castelo Branco. Metodologia 
semelhante à desenvolvida por Ian McHarg mas mais avançada na abordagem e nas propostas 
referentes às componentes ecológicas e culturais. 
Fonte: (Andresen, 1993, p.313) 
 
Ilustração 4. Parque da Malagueira, Évora, Portugal. Projeto da década de 90 do século XX, da 
autoria do arquiteto paisagista João Gomes da Silva e do arquiteto Álvaro Siza Vieira. 
Fonte: (http://www.gap.pt/malagueira.html, consultado em 2014-03-05) 
